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hipótese contrária implicaria infundado retrocesso da 
marcha processual. 

Demais, nenhum prejuízo seria produzido em 
relação à parte a qual aproveita o reconhecimento da 
nulidade, uma vez que, embora deferida a liminar num 
primeiro momento, sua eficácia restou esvaziada em 
decorrência de agravo de instrumento julgado por esta 
6ª Câmara Cível.

Mediante tais considerações, na esteira da jurispru-
dência consolidada pelo STJ, reconheço a competência 
absoluta da Vara da Infância e da Juventude de Coronel 
Fabriciano, anulando, assim, a r. sentença proferida pelo 
Juízo da Vara da Fazenda Pública, f. 339/342 - verso e 
anverso - para que outra seja desde logo proferida pelo 
Juízo competente. 

Remetam-se os autos ao Juízo competente - Vara da 
Infância e da Juventude de Coronel Fabriciano. 

Custas, ao final. 

DES.ª SANDRA FONSECA - De acordo com 
a Relatora.

DES. CORRÊA JUNIOR - Pedi vista dos autos para 
melhor apreciar a matéria trazida ao conhecimento 
desta Turma.

Após a análise dos autos, cheguei à mesma 
conclusão dos cultos votos que me antecederam, máxime 
por se tratar a competência - in casu absoluta - de matéria 
de ordem pública.

Pelo exposto, ponho-me de inteiro acordo com o 
culto voto da eminente Desembargadora Relatora.

É como voto.

Súmula - ANULAR A R. SENTENÇA PROFERIDA E 
DECLINAR DA COMPETÊNCIA.

. . .

de direitos. Princípios da absoluta prioridade e do melhor 
interesse da criança. Interesse disponível vinculado ao direito 
fundamental à educação. Expressão para a coletividade. 
Competência absoluta da Vara da Infância e da Juventude. 
Recurso provido. 1. A Constituição Federal alterou o anterior 
Sistema de Situação de Risco então vigente, reconhecendo a 
criança e o adolescente como sujeitos de direitos, protegidos 
atualmente pelo Sistema de Proteção Integral. 2. O corpo 
normativo que integra o sistema então vigente é norteado, 
dentre eles, pelos Princípios da Absoluta Prioridade (art. 227, 
caput, da CF) e do Melhor Interesse da Criança e do Adoles-
cente. 3. Não há olvidar que, na interpretação do Estatuto e 
da Criança ‘levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se 
dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres 
individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do 
adolescente como pessoas em desenvolvimento’ (art. 6º). 4. 
Os arts. 148 e 209 do ECA não excepcionam a competência 
da Justiça da Infância e do Adolescente, ressalvadas aquelas 
estabelecidas constitucionalmente, quais sejam, da Justiça 
Federal e de competência originária. 5. Trata-se, in casu, 
indubitavelmente, de interesse de cunho individual, contudo, 
de expressão para a coletividade, pois vinculado ao direito 
fundamental à educação (art. 227, caput, da CF), que mate-
rializa, consequentemente, a dignidade da pessoa humana. 
6. A disponibilidade (relativa) do interesse a que se visa tutelar 
por meio do mandado de segurança não tem o condão de, 
por si só, afastar a competência da Vara da Infância e da 
Juventude, destinada a assegurar a integral proteção a espe-
ciais sujeitos de direito, sendo, portanto, de natureza abso-
luta para processar e julgar feitos versando acerca de direitos 
e interesses concernentes às crianças e aos adolescentes. 7. 
Recurso especial provido para reconhecer a competência da 
16ª Vara Cível da Comarca de Aracaju (Vara da Infância e 
da Juventude) para processar e julgar o feito (REsp 1199587/
SE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, j. em 21.10.2010, DJe 
de 12.11.2010).

Assim, sendo absoluta a competência, deveriam até 
mesmo ser desconsiderados os atos decisórios realizados 
pelo Juízo processante, prolator da sentença atacada.

Por certo, tivesse o impetrante completado dezoito 
anos ao longo do processo, restaria superada a questão, 
no entanto isso não ocorreu, uma vez que considerada a 
data de nascimento do menor 19.06.1997, a maioridade 
apenas seria alcançada em 2015. 

Conquanto tenha, em sede de agravo de instru-
mento, f. 324/338, sido reconhecida num primeiro 
momento por este órgão julgador a competência da Vara 
da Fazenda Pública, dada a natureza absoluta da compe-
tência material, não há falar em preclusão, de forma que 
deve ser observada a posição que vem se consolidando 
no STJ. Ademais, é atentatório à economicidade proces-
sual, bem como à duração razoável do processo, exigir 
que o procedimento chegue até aquela instância para 
que seja confirmado seu entendimento.

Portanto, a despeito de decisões anteriores e mesmo 
de já ter sido prolatada a sentença, deve ser reconhecida 
a competência absoluta da Vara da Infância e da Juven-
tude, devendo, pois, ser anulada a r. sentença proferida. 

No entanto, a declaração de nulidade, diante da 
instrumentalidade das formas e ausência de prejuízo, 
deverá limitar-se à r. sentença proferida, uma vez que 

Agente comunitário de saúde - Lei 11.350/2006 -
 Contratação posterior - Processo seletivo 

simplificado - Prévia submissão e aprovação -
 Inocorrência - Estabilidade - Inexistência - 

Contratação por tempo determinado - Término 
do contrato de trabalho - Dispensa ad nutum - 
Legalidade - Ausência de direito líquido e certo

Ementa: Apelação cível. Mandado de segurança. 
Agente comunitário de saúde. Contratação posterior à 
vigência da Lei 11.350/2006. Prévia submissão e apro-
vação em processo seletivo simplificado. Não ocor-
rência. Estabilidade. Ausência. Dispensa ad nutum após 
o término do contrato de trabalho. Legalidade. Direito 
líquido e certo. Ausência. Desprovimento.
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- Os profissionais que, na data da promulgação da 
Emenda nº 51/06 e, a qualquer título, desempenharem 
as atividades de agente comunitário de saúde ou de 
agente de combate às endemias, na forma da lei, ficam 
dispensados de se submeter ao processo seletivo público 
a que se refere o § 4º do art. 198 da Constituição Federal, 
desde que tenham sido contratados a partir de anterior 
processo de seleção pública.

- Tratando-se de contratação na modalidade prevista no 
art. 37, IX, da CF/88, a título precário, para atender a 
necessidade de excepcional interesse público, a dispensa 
pode se dar ad nutum, segundo critério e conveniência 
da Administração Pública, independentemente da instau-
ração prévia de procedimento administrativo e sem direito 
à indenização, salvo quando resultante de ato ilícito.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0440.13.000627-1/001 - 
Comarca de Mutum - Apelante: Jaqueline Saturnino 
Barbosa de Oliveira - Apelado: Município de Mutum 
- Autoridade coatora: Prefeito Municipal de Mutum - 
Relator: DES. BARROS LEVENHAGEN

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 20 de março de 2014. - Barros 
Levenhagen - Relator.

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DES. BARROS LEVENHAGEN - Trata-se de recurso 
de apelação interposto por Jaqueline Saturnino Barbosa 
de Oliveira contra a sentença proferida pela MM. Juíza de 
Direito Patrícia Vieira Cellis Arraes às f. 67/74, que, nos 
autos do mandado de segurança impetrado contra ato 
do Prefeito Municipal de Mutum, denegou a segurança.

Aduz, em síntese, que: 

não se pode olvidar que as regras procedimentais que 
permitem a contratação e a dispensa devem ser interpretadas 
em conformidade com o texto constitucional, de tal arte a 
não permitir que o servidor que fora designado há longa data 
em caráter precário seja desligado em descompasso com os 
princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório 
(f. 78/91). 

Não foram apresentadas contrarrazões (f. 94-v.).
Com vista dos autos, a d. Procuradoria-Geral de 

Justiça manifestou-se pelo desprovimento do recurso. 
É o relatório.
Conheço do recurso, presentes os pressupostos de 

sua admissão.
Consoante norma inserta no art. 1º da Lei 

nº 12.016/09, 

conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito 
líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas 
data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, qual-
quer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo 
receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que cate-
goria for e sejam quais forem as funções que exerça.

Para fins de mandado de segurança, portanto, 
compete ao impetrante demonstrar seu direito líquido e 
certo e, também, a ilegalidade ou o abuso de poder prati-
cado por autoridade coatora ou agente de pessoa jurí-
dica no exercício de atribuições do Poder Público.

Direito líquido e certo, por seu turno, é aquele 
comprovado de plano, por documento inequívoco e inde-
pendentemente de exame técnico e dilação probatória.

Compulsando o processado, verifica-se, às f. 11/12, 
que a função de “agente comunitário de saúde”, exercida 
pela impetrante em favor do Município de Mutum, tem 
por fundamento jurídico contrato firmado posteriormente 
à vigência da Lei nº 11.350/2006 e da EC nº 51/2006, 
que introduziu nova redação ao art. 198 da CF/88, que 
passou a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos 4º, 
5º e 6º: 

Art. 198. (omissis) 
[...] 
§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão 
admitir agentes comunitários de saúde e agentes de combate 
às endemias por meio de processo seletivo público, de acordo 
com a natureza e complexidade de suas atribuições e requi-
sitos específicos para sua atuação.
§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso sala-
rial profissional nacional, as diretrizes para os Planos de 
Carreira e a regulamentação das atividades de agente comu-
nitário de saúde e agente de combate às endemias, compe-
tindo à União, nos termos da lei, prestar assistência finan-
ceira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, para o cumprimento do referido piso salarial. 
§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º 
do art. 169 da Constituição Federal, o servidor que exerça 
funções equivalentes às de agente comunitário de saúde ou 
de agente de combate às endemias poderá perder o cargo 
em caso de descumprimento dos requisitos específicos, 
fixados em lei, para o seu exercício. 

A alegação da impetrante, de que teria se subme-
tido a processo seletivo simplificado, não faz frente ao 
documento de f. 11/12 (que comprova a contratação com 
respaldo na Lei Municipal nº 632/2010), nem tampouco 
às informações prestadas pela autoridade coatora, que 
afirma nunca ter realizado processo de seleção para a 
contratação de agentes comunitários de saúde, nem 
mesmo antes de 14.02.2006, informando, ainda, que 
esses profissionais são admitidos por meio de contrato de 
designação temporária. 

Vê-se, portanto, que, a despeito de a Lei 
nº 11.350/2006 estabelecer regramento específico 
para as contratações de agentes comunitários de saúde 
e agentes de endemias, exigindo processo de seleção 
pública, a impetrante foi contratada, por tempo determi-
nado, nos moldes do art. 37, IX, da CF/88. 
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0342.13.000649-3/001 - 
Comarca de Ituiutaba - Apelante: Ecad - Escritório Central 
de Arrecadação e Distribuição - Apelado: Hotel Bernal 
Ltda. - ME - Relatora: DES.ª MÁRCIA DE PAOLI BALBINO 

 Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, em 
REJEITAR A PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO, 
ACOLHER PARCIALMENTE A PREJUDICIAL DE MÉRITO 
DE PRESCRIÇÃO E DAR PARCIAL PROVIMENTO 
AO RECURSO.

Belo Horizonte, 6 de fevereiro de 2014. - Márcia De 
Paoli Balbino - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª MÁRCIA DE PAOLI BALBINO - Trata-se de 
ação de ação de cobrança que Ecad - Escritório Central 
de Arrecadação e Distribuição ajuizou contra Hotel Bernal 
Ltda. - ME, alegando que possui legitimidade para recolher, 
em seu nome, os direitos autorais relativos a difusão de 
obras musicais, lítero-musicais e de fonogramas. Afirma 
que o réu se utiliza habitualmente de tais obras, mediante 
aparelhos de rádio e/ou televisão instalados nos 
apartamentos que mantém sem a competente autorização 
dos autores. Sustenta que é cabível a retribuição autoral 
pela execução de obras, em face da proteção jurídica 
do direito autoral. Assevera que, inexistindo retribuição 
prévia, deve haver a reparação aos autores e demais 
titulares em sede de perdas e danos. Alega que os direitos 
autorais são protegidos pela Constituição Federal e por 
outros dispositivos legais. Afirma que o STJ entende ser 
cabível o recolhimento de contribuição autoral por hotéis. 
Sustenta que estão presentes os requisitos para que se 
ordene a imediata suspensão das execuções musicais, 
enquanto desautorizadas, sob pena de multa diária de 
R$10.000,00 (dez mil reais). Assevera que sobre o valor 
apurado deve ser aplicada multa de 10%. Requereu a 
liminar de suspensão de execução de obras musicais 
sem prévia autorização, sob pena de multa diária de 
R$10.000,00 (dez mil reais), que fosse determinado o 
recolhimento do valor de R$847,18 (oitocentos e quarenta 
e sete reais e dezoito centavos), por mês, no prazo de 48 
horas, e a condenação do réu ao pagamento do valor 
de R$42.925,33 (quarenta e dois mil novecentos e cinco 
reais e trinta e três centavos), acrescida de correção 
monetária e juros de mora.

O MM. Juiz indeferiu o pedido de antecipação dos 
efeitos da tutela (f. 182).

O réu contestou (f. 186/202), arguindo a preliminar 
de carência de ação, ao argumento de que não pode ser 
compelido a afiliar-se ao autor, e, não havendo prova da 
afiliação, é de ser extinta a presente ação. Em relação 
ao mérito, alega que o quarto de hotel não é local de 

Ação de cobrança de direitos autorais - 
Televisores e rádios - Disponibilização em quartos 

de hotéis - Carência de ação - Inexistência - 
Possibilidade jurídica do pedido - Legitimidade - 

Interesse de agir - Presença - Prazo prescricional - 
Art. 206, § 3º, inciso V, do CC - Pagamento devido

Ementa: Civil e processual civil. Apelação. Ação de 
cobrança de direitos autorais. Carência de ação. Não 
verificação. Prescrição parcial. Consumação. Hotel. 
Cobrança das mensalidades. Cabimento. Liquidação do 
valor devido. Recurso provido em parte.

- Não há carência de ação se o pedido é juridicamente 
possível, se está presente o interesse de agir e se as partes 
são legítimas. 

- O prazo prescricional para cobrança de direitos autorais 
é de 3 anos, nos termos do art. 206, § 3º, inciso V, do 
CCB. 

- O STJ consolidou o entendimento de que são 
devidas mensalidades a título de direito autoral pela 
disponibilização de televisores e/ou rádios em quartos de 
hotéis, motéis ou pousadas.

- Se o valor devido não pode ser determinado na 
condenação, ele deve ser apurado em liquidação de 
sentença. 

Recurso provido em parte.

Tratando-se de contratação na modalidade prevista 
no art. 37, IX, da CF/88, a título precário, a dispensa 
pode se dar ad nutum, segundo critério e conveniência 
da Administração Pública, independentemente da instau-
ração prévia de procedimento administrativo. 

Na espécie, a exoneração ad nutum da impetrante 
encontra respaldo, ainda, na previsão contida no § 6º do 
art. 198 da CF/88, que prevê, expressamente, a perda do 
cargo para o servidor que exerça as funções equivalentes 
às de agente comunitário de saúde, inobservando os 
requisitos específicos, fixados em lei, para o seu exercício, 
entre eles a contratação a partir de anterior processo de 
seleção pública.

Por tudo o que restou acima exposto, manifesta a 
ausência de direito líquido e certo a amparar a impe-
tração, sendo de rigor a denegação da segurança. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES VERSIANI PENNA e ÁUREA BRASIL.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


